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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARRAPATEIRA

CNPJ: 08.924.003/0001-23

LEI Nº 260/2014

Carrapateira/PB, em 22 de abril de 2014.
Confere nova redação ao parágrafo 2º do artigo 27 da Lei nº 177/2005, de 12 de novembro de 2005, que dispõe sobre a política municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente, para incluir os direitos sociais assegurados aos Conselheiros Tutelares pela Lei Federal nº 12.696, de 25 de julho de 2012, e dá outras providências.

O Prefeito MUNICIPAL de Carrapateira, Estado da Paraíba/PB, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER, que em cumprimento ao disposto na Lei Federal nº 12.696, de 25 de julho de 2012, a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI
Art. 1º  O parágrafo 2º do artigo 27 da Lei 177/2005, de 12 de novembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:
 “§ 2º A remuneração dos Conselheiros Tutelares será equivalente ao valor do Grupo Ocupacional Operacional – OPC, Classe 1, F1, R1, constante das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro dos Profissionais da Administração, instituídas pela Lei nº 248/2013, de 14 de janeiro de 2013, sendo-lhes assegurados, ainda, os seguintes direitos:

I - cobertura previdenciária pelo Regime Geral da Previdência Social, observado o disposto no §§ 2º e 3º deste artigo;

II - gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) do valor da remuneração mensal;

III - licença-paternidade;

IV - décimo terceiro salário.

§ 1º  Para fins de concessão, cálculo e pagamento dos benefícios previstos nos incisos II a IV do “caput” deste artigo, serão observados os critérios estabelecidos na legislação que rege os benefícios correspondentes dos servidores municipais.

§ 2º  O servidor público municipal investido em mandato de Conselheiro Tutelar ficará afastado de seu cargo, com o respectivo tempo de serviço contado para todos os efeitos legais, exceto para promoção por merecimento, sendo-lhe facultado optar pela remuneração mencionada no “caput” deste artigo.

§ 3º  Na hipótese do afastamento a que se refere o § 2º deste artigo, o servidor público permanecerá vinculado ao Regime de Previdência Social do INSS.
Art. 2º  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º – Revogam-se as disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Carrapateira – PB, em 22 de abril de 2014.
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ANDRÉ PEDROSA ALVES

Prefeito Municipal.
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